
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 316, de 2012

De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe tem por escopo tornar obrigatória a implantação e instalação de microfones, alto-falantes e amplificadores, fixos ou portáteis, em todas as salas de aula das escolas públicas.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, em que pesem os elevados méritos da proposta, somos compelidos a rejeitá-la, tendo em vista a patente inconstitucionalidade que a vicia.

Com efeito, ao verificarmos que o projeto analisado pretende obrigar o Poder Executivo, através de sua Secretaria de Educação, a disponibilizar sistema de sonorização por microfones, alto-falantes, fixos ou portáteis, em todas as salas de aula das escolas públicas do Estado, constatamos que ele invade competência que é privativa do Governador. 

Isto porque, conforme podemos observar de várias passagens da Constituição paulista, compete ao Governador, com o auxílio de seus secretários, a direção superior da Administração estadual:

Artigo 24. (...) 

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

(...)
Artigo 47. Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; 

(...)

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: 

a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar em aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos; (NR) 

Dessa forma, a proposta padece de inconstitucionalidade insanável, já que a gestão da Administração Pública estadual compete indubitavelmente ao Poder Executivo.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 316, de 2012.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO JOÃO ANTONIO
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